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Apresentação
A atuação dos governantes e dos cidadãos, no Estado Democrático

de Direito, deve pautar-se pelo respeito às normas legais, principal-
mente quando inscritos no texto constitucional. Dentre essas normas,
ganham importância especial, diante das dimensões assustadoras da
violência e da criminalidade com que estamos convivendo, aquelas
referentes à segurança pública, "dever do Estado, direito e responsabi-
lidade de todos", conforme dispõem o art. 144 da Constituição da
República e o art. 136 da Carta mineira.

Para que se cumpram o dever, o direito e a responsabilidade ex-
pressos na lei, e para que, conseqüentemente, a população mineira
tenha a tranqüilidade de que necessita em seus afazeres cotidianos, é
preciso aglutinar esforços, envolvendo os poderes públicos, em suas
diversas instâncias, e a sociedade civil.

Consciente de seu papel como instituição que representa e sintetiza
as aspirações do povo mineiro, a Assembléia Legislativa do Estado de
Minas Gerais tem procurada desenvolver um constante trabalho visan-
do ao aprimoramento das ações relativas à segurança pública e ao
respeito aos direitos humanos no Estado.

Os seminários legislativos, ciclos de debates, fóruns técnicos, audi-
ências públicas, o recebimento de queixas e denúncias e até a forma-
ção de Comissões Parlamentares de Inquérito - ações promovidas com
participação de órgãos públicos, organizações não-governamentais e
outras instituições interessadas na discussão do tema são exemplos
de iniciativas da Casa voltadas para a questão da segurança pública.

A tais ações a Assembléia Legislativa acrescenta a realização de
uma teleconferência sobre o assunto, que irá acontecer em seu Plená-
rio, em junho próximo, com a participação de parlamentares, autorida-
des governamentais e entidades da sociedade civil vinculadas à área
de segurança pública e direitos humanos.

Esse evento será precedido de reuniões preparatórias, em todos os
municípios mineiros, com o objetivo de enriquecer e subsidiaras deba-
tes em pauta. Para dar início a esse processo, a Assembléia preparou
algumas propostas - contidas neste documento - , relativas a questões



essenciais da segurança pública, poro que sejam discutidos, aperfeiço-
ados ou acrescidas de novos sugestões.

As propostas resultantes dos encontros municipais deverão ser en-
caminhados à Assembléia, pelo fax (31) 290-7948, até o dia 9 de
junho, para que sejam sistematizados a tempo de serem discutidas du-
rante o teleconferência.

E fundamental, portanto, que todos se envolvam nesse debate,
paro que, juntos, possamos construir uma político de segurança
pública que seja eficaz no combate às diversas formos de violência
e de criminalidade, que tantos preocupações e sofrimentos têm le-
vado ao povo de Minas Gerais.

Deputado Anderson Adauto
Presidente do Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais



1 - Causas do aumento da criminalidade:
algumas considerações

a) Indicadores de violência e de criminalidade

"Se considerarmos o período como um todo, de 1986 a 1997, Mi-
nas Gerais tem assistido a um significativo aumento de suas taxas de
criminalidade violento. Em 1986, o taxo de crimes violentos por 100.000
habitantes era de 98, chegando ao final do período, em 1997, com
uma taxa de 193, o que corresponde a um aumento de quase 100% na
incidência da criminalidade violenta. Em termos absolutos, o salto foi de
74.122 ocorrências em 1986 paro 32.477 ocorrências em 1997".

A citação acima foi retirada do estudo "Criminalidade Violenta em
Minas Gerais - 1986 a 1 997", produzido em parceria pela Fundação
João Pinheiro, Universidade Federal de Minas Gerais e Polícia Militar
de Minas Gerais. O mesmo estudo destaca que o crescimento da
criminalidade acentua-se a partir de 1991 e aponta o Triângulo Minei-
ro, a Região Metropolitana de Belo Horizonte e o Vale do Rio Doce
como regiões onde o fenômeno se concentra.

Dados mais recentes, amplamente divulgados por jornais de grande circu-
lação, comprovam o crescimento das ocorrências registradas pelas polícias
em todo o Estado. Segundo a Secretaria de Segurança Pública, até o dia 8 de
maio do corrente ano, foram registrados em Belo Horizonte 231 homicídios,
contra 1 97 registrados no mesmo período do ano passado, fato que aponta
para um aumento de 17,5% no número desses crimes.

A violência e a criminalidade não se restringem à Região Metropo-
litana de Belo Horizonte e às grandes cidades do interior: praticamente
todas as comunidades são afetadas pelo crescimento dos atos crimino-
sos. De acordo com o Anuário de Estatística Criminal da Secretaria de
Segurança Pública, relativo ao ano de 1998,  foram registradas no Es-
todo 562.123 ocorrências que incluem crimes contra a pessoa, crimes
contra o patrimônio, tráfico de drogas e outros. Dessas ocorrências,
75,5% foram registradas no interior do Estado.
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b) Aspectos socioeconômicos
Existe consenso acerco do constante aumento da criminalidade, sela

no Estado de Minas Gerais, no Brasil e em todo o mundo. O fenômeno
ocorre tanto em países desenvolvidos, como os da Europa Ocidental e da
América do Norte, quanto naqueles em que as condições econômicas e
sociais da população são bastante precárias, como é o caso de vários
países africanos, asiáticos e sul-americanos.

O mesmo consenso não ocorre quando se trata da discussão das
causas desse aumento e das medidas necessários poro a reversão do
quadro existente. A associação entre pobreza e o desigualdade social e
o crescimento dos indicadores de criminalidade e de violência, por exem-
plo tese que paro muitos parece óbvia -, tem sido contestado por
órgãos públicos e por meios acadêmicos.

Deve-se, no entanto, ressaltar que os causas do aumento do
criminalidade e a prevenção do crime têm sido há muito tempo objeto
de atenção do Organização dos Nações Unidas, que, a cada cinco
anos, a partir de 1955,  tem promovido congressos para discutira questão
(o X Congresso das Noções Unidos sobre Prevenção do Crime e Reabi-
litação de Criminosos aconteceu em Viena entre os dias 10 e 17 de
abril do corrente ano e teve como temo "Crime e ustiço: enfrentando
os desafios do século 21 ").

Supondo-se que os documentos da ONU possuem amplo
representatividade, dado o contexto em que são discutidos e o
envolvimento de especialistas de renome mundial em sua elaboração,
acreditamos ser interessante reproduzira opinião daquela organização
acerca do relação entre criminalidade e fatores sociais:

"Apesar de que os problemas de criminalidade não possam ser atri-
buídos de uma forma apenas estritamente relacionado ao desenvolvi-
mento socioeconômico, o crescimento da economia e o crime estão
interrelacionados em vários fatores diretos e indiretos. Em países po-
bres um maior número de pessoas são pressionadas a se engajar em
atividades criminosas como uma formo de sobrevivência econômica.
Por essa razão, em muitos países em desenvolvimento existem grupos
de criminosos relativamente grandes, prontos para usar de violência ria
busca de rendimentos ilegais. Em alguns países, uma cultura da misé-
ria incorpora alcoolismo, abuso de drogas, abandono infantil e altos
índices de violência, incluindo o que se pratica contra os mulheres e as
crianças. Nesse contexto, não deveria ser unia surpreso o fato de que o
nível de criminalidade seja inversamente relacionado à afluência do so-
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ciedade". (United Nations, Economic and Social Concil, Commission
on Crime Prevention and Criminal Justice: Strategies for Crime Prevention
- discussion paper. Vienna, 27 April - 6 May 1999, § 1 7)

O Alto Comissariado da ONU paro Direitos Humanos também se
manifestou sobre a relação entre pobreza e criminalidade: "... é neces-
sário enfatizar o aspecto de que pobreza, desemprego, condições pre-
cárias de moradia, desintegração familiar e falta de opções de lazer
estão associados com condutas delinqüentes" (documento citado, § 60).

Percebe-se, portanto, que, apesar de ser ponto sujeito a polêmi-
cas, não se pode descuidar da questão social quando se trata da
prevenção da criminalidade. A implantação do chamado modelo
político e econômico neoliberal, ao preconizara diminuição da atu-
ação do Estado, se levada a cabo com êxito e sem contestação,
contribuindo para o fim das políticas sociais que mais beneficiam
as camadas desfavorecidas, poderá ter forte impacto na evolução
dos indicadores de violência e de criminalidade.

O combate à criminalidade, nos termos das propostas da ONU,
passa pela melhoria de condições materiais de existência da popula-
ção, a partir da premissa de que medidas não-punitivas apresentam
melhor relação custo/benefício do que as estritamente relacionadas
com os fatores repressivos, como é o caso da expansão da rede de
estabelecimentos penais. Esse combate deve abranger ainda ações in-
ternacionais coordenadas para coibir o crime transnacional e o com-
bate a todas as formas de corrupção e lavagem de dinheiro, para tor-
nar pouco atraente o ato delituoso.

c) Reformulação do sistema de segurança pública

Um aspecto específico no combate à violência e ao aumento da
criminalidade diz respeito à reformulação do sistema de segurança
pública interna.

O chamado sistema de segurança abrange vários momentos e situ-
ações da vida em sociedade, incluindo o policiamento ostensivo, de
natureza preventiva, a investigação de delitos e de crimes, o julgamen-
to de supostos autores desses delitos, o cumprimento das medidas pu-
nitivas determinadas e a reintegração do indivíduo ao convívio social.

O policiamento ostensivo, a cargo das polícias militares, tem natu-
reza preventiva e visa inibir a prática do ato criminoso. Dados encami-
nhados pela Polícia Militar de Minas Gerais à Assembléia Legislativa



indicam a crescente demando por intervenções do polícia ostensiva:
em 1995 foram registrados 1.353.878  ocorrências, e em 1999 foram
registrados 2.355.358, o que represento um acréscimo de 73,8% em
um período de apenas quatro anos.

A investigação de delitos e outras atividades correlotos são previs-
tos na Constituição como sendo de competência do Secretaria de Se-
gurança Público. Entre essas atividades incluem-se a elaboração de
perícias diversos e o licenciamento de veículos. Dados do Relatório de
Auditoria produzido pela Secretaria de Estado do Fazendo paro o exercí-
cio de 1999 indicam a ampla demanda por ações do poder público
nesse setor: foram realizadas 212.308 ações policiais e administrativas,
33.771 perícias, e o Detron emitiu 3.659.456 documentos diversos.

Importante também é ressaltar que dessas ocorrências e investiga-
ções resultam grandes pressões sobre os sistemas judiciário e peniten-
ciário. Sabe-se que grande parte dos ocorrências registrados pelo Polí-
cia Militar não gero inquéritos na Polícia Civil e que uma parcela dos
inquéritos acabo arquivado, por motivos os mais diversos. Mesmo as-
sim, um número cada vez maior de processos é remetido ao Poder
Judiciário, o que, por sua vez, implica o aumento das condenações a
penas restritivas de liberdade, sobrecarregando o já insuficiente siste-
ma penitenciário do Estado.

Todos esses fatos e indicadores apontam poro a necessidade ur-
gente de ações voltados para o sistema especializado em segurança
pública. Essas ações não se confundem corri os intervenções
socioeconômicas, de natureza preventivo, que continuam sendo as mais
eficazes na prevenção, o médio e longo prazos, da criminalidade.

E urgente, portanto, que o sistema especializado seja dotado de
recursos materiais e humanos para que suas atribuições possam ser
executados a contento, conforme acreditamos serem as aspirações da
maioria do povo mineiro.
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II - Pontos para discussão

A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, de acordo
com o espírito democrático que tem orientado suas ações, e conside-
rando que a população mineira deve ser ouvida nas questões impor-
tantes que afetam diretamente a sua vida cotidiana, estará promoven-
do um amplo debate com os mais diversos setores da sociedade acerca
dos temas relacionados à segurança pública. As comunidades locais,
os municípios, as entidades organizadas e todos os indivíduos interes-
sados podem e devem apresentar sua contribuição.

Como forma de colaborar com o organização desse debate, apre-
sentamos, de forma sintética, algumas dos questões que já estão sendo
discutidas, tanto em âmbito nacional quanto estadual, e esperamos
que os interessados apresentem seus comentários e posicionamento
sobre elas. Lembramos ainda que os temas apresentados não esgotam
um assunto tão abrangente como é o da segurança pública e que os
cidadãos podem e devem apontar outros aspectos que não foram con-
templados aqui e que possam ser considerados relevantes para a dis-
cussão proposta.

Participe. Leia atentamente os comentários e propostas.
Envie-nos sugestões. A democracia brasileira agradece

sua atenção.
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1 - Unificação das Polícias Civil e Militar

A unificação dos Polícias Civil e Militar é uni temos atualmente
em discussão no Congresso Nacional. A segurança público é o objeto
do Capítulo III do Título V do Constituição Federal (art. 144). De acor-
do com esse artigo, impero o desvinculação institucional entre os Polí-
cias Civil e Militar. Deve-se notar que o ort. 136 do Constituição do
Estado, seguindo os preceitos federais, também confere tratamento di-
ferenciado e consagro separação institucional entre os duos polícias.

A unificação no Estado depende, portanto, da prévio modificação
do ort. 144 do Constituição da República. Está em tramitação no Con-
gresso Nacional o PEC 151-N91, que tem apensados o elo as PECs
156-A/95 e 613-A/98. O relator do proposto é o Deputado Alberto
Fraga, do PMDB/DF. Integram o Comissão Especial que o examina os
deputados mineiros Edmor Moreira (PPB) e Cabo Júlio (PL).

De acordo com essa proposto, os Estados organizariam e manteri-
am " urna Polícia Estadual, órgão permanente e estruturado em carrei-
ra, com as atribuições de:

1 apurar infrações penais;
II exercer as funções de polícia judiciário estadual;
III exercer as funções de polícia técnico-científico;
IV exerceras funções de polícia ostensivo urbana, da área rural, das

reservas florestais e mananciais e dos ferrovias e rodovias estaduais;
V preservar e restaurar a ordem pública."
Em 9 de junho de 1999 a Comissão de Constituição e Justiça e de

Redação da Câmara dos Deputados opinou pela admissibilidade da
PEC 613/98, com a discordância de alguns deputados, o que já apon-
to o caráter polêmico do proposta. De acordo com o Deputado Edmar
Moreira, a proposta, "reduzindo a centenário dimensão institucional da
Polícia Civil e da Polícia Militar a simples Departamentos", constitui
urna "alteração estrutural de cunho estritornente político", razão pela
qual o parlamentar é contra a sua aprovação.

Os defensores do unificação apresentam como argumento a ne-
cessidade de se simplificar e racionalizar o estruturo policial: de acordo
com Paulo Tadeu Rodrigues Rosa, membro correspondente da Acode-
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mia Brasileira de Letras Jurídicas, "não é razoável, muito menos racio-
nal, que, numa mesma cidade ou numa mesma área distrital, o Dele-
gado de Polícia e o Comandante da Unidade desconheçam o que o
outro planeja e realizo na busca da segurança de sua comunidade.
Não é raro ver-se, numa mesma quadro ou setor, viaturas dos "duas"
policias, enquanto outras quadras ou setores permanecem
des policiados".

Você já refletiu sobre este tema? Qual é sua posição?
Que tal participar do debate e encaminhar suas sugestões?
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2- Integração de ações entre as polícias

"Segurança Pública e Justiça" constitui um dos programas prioritários
que integram o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado - PMDI -
,aprovado nos termos do Lei n.° 12.051, de 29 de dezembro de 1995.
Percebe-se, no entanto, que as ações previstas no Plano mantêm-se,
quando muito, no nível operacional: realização de seminários regio-
nais de segurança pública; restabelecimento das taxas de segurança
pública; informatização dos serviços policiais; revisão do ensino (com
introdução de "técnicas de psicodrama" na formação do policial civil);
e compra de materiais.

A partir de 1997, com a participação de órgãos e entidades como
o Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, a Fun-
dação João Pinheiro, a Polícia Militar de Minas Gerais e a Secretaria de
Estado de Segurança Pública, foram iniciados alguns estudos visando à
integração das atividades entre as duas polícias. Algumas das suges-
tões apresentadas foram as seguintes:

• criação de um Colegiado Superior de Polícia, composto por inte-
grantes dos escalões superiores dos duas polícias, com competência paro
definição de diretrizes e parâmetros paro otuaçõo integrada, subordinado
ao Conselho de Defeso Social ou ao Governador do Estado;

• integração das Academias de Polícia, mediante a implantação de
um núcleo comum, responsável pela disseminação de princípios dou-
trinários e currículos mínimos comuns;

• integração das atividades de Corregedoria, para que se possam
traçar estratégias comuns de correição, mantendo-se a especificidade
de cada corporação;

• criação de um núcleo integrado de inteligência, responsável pelo
definição de informações a serem compartilhadas e pela manutenção
de bases estatísticas comuns.

Com a intenção de contribuir para o processo de integração, foi
apresentada no Assembléia Legislativa o Proposto de Emendo Constitu-
cional n.° 33/2000, que tem como primeiro signatário o Deputado
Sargento Rodrigues, determinando que a coordenação das atividades
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das duas polícias - a Civil e a Militar fique a cargo da Secretaria de
Estado de Segurança Pública.

Os defensores da proposta argumentam que Minas Gerais é hoje
um dos poucos Estados brasileiros em que a coordenação e a supervi-
são das atividades de segurança não estão centralizadas em uma se-
cretaria específica. Contra o proposta, surgem argumentos no sentido
da preservação da autonomia da Polícia Militar, instituição bicentenária
e bem-organizada.

Qual é a sua opinião sobre este assunto? As
atividades de integração listadas acima são

necessárias? São suficientes para a maior eficácia das
ações policiais ou existem outrasque

deveriam ser adotadas?
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3 - Reequipamento das polícias: a questão
do financiamento

Deve-se destacar que o aparelhamento material dos forças polici-
ais gera demanda por recursos financeiros. Os investimentos previstos
para a área de segurança, incluindo-se o Corpo de Bombeiros, no ano
2000, são da ordem de R$ 1 8000.000,00 (dezoito milhões de reais),
quantia insuficiente para a reposição de material de uso constante, nos
parâmetros desejáveis. Deve-se notar, ainda, que os recursos orçamen-
tários têm diminuído ao longo do tempo e que a execução orçamentá-
ria -.. isto é, o que foi efetivamente gosto e que resultou na compra de
novos equipamentos - revela um quadro de absoluto escassez de in-
vestimentos. Os quadros abaixo exemplificam essa situação:

POLICIA MILITAR
Ano	1997	1998	1999	200
Orçamento	14.611 .48(1	19.0 W750 	19.030.750	6.525.032
Lxccuçio	17.366.154	162(44.912	1.91 9H20	111,014 até março

SECRETARIA 1)l' SFG(IRANÇA PÚBLICA - Polícia Civil
Ano	1997	1998	1999	20(X)
Orçamento	31.279.055	19.604.745	19.604.745	7.419.702
EXCCUÇaO	34.558.853	8858299	81.768	 (nada)

11M1 SIJ • V.il,v,. CIO Meu,

Atendendo solicitação da Assembléia Legislativa, os órgãos envol-
vidos nos atividades de segurança encaminharam estudos em que apre-
sentam os valores necessários para o reequipamento de suas unidades.
Esses dados integram o quadro o seguir apresentado:
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INSTITUIÇÃO	 VALOR (em R$)

148.689.000,00

Polícia Militar

Corpo de Bombeiros	 30.362.000,00

Justiça - sistema penitenciário	 52.972.704,00

TOTAL	 298.075.808,0(1

A comparação entre os dados constantes das tabelas acima mostra
claramente que o Estado não dispõe de recursos orçamentários própri-
os para investir no reequipamento das polícias e na reestruturação físi-
ca do sistema penitenciário. Uma das alternativas possíveis é a busca
de recursos junto ao Governo Federal.

Atualmente, o Estado de Minas Gerais tem pago à União mensal-
mente cerca de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) em fun-
ção da renegociação de sua dívida, feita no governo passado. Esses
recursos poderiam ser canalizados para investimentos necessários, dentro
de uma novo renegociação dos compromissos já assumidos.

A Assembléia Legislativa já encaminhou aos órgãos com-
petentes - no Poder Executivo estadual e na União - minu-
ta de proposta no sentido de transferir recursos destina-
dos ao pagamento de parcela da dívida estadual para os
investimentos necessários na segurança pública. Segundo
a sugestão da Assembléia, o Estado utilizaria os recursos
de uma das parcelas mensais, que seria incorporada ao
estoque da dívida, para ser paga ao final do processo. Es-
ses recursos seriam vinculados especificamente a investi-
mentos na área de segurança, dentro de projetos e proce-
dimentos amplamente divulgados e sujeitos a fiscalização
por parte dos órgãos competentes.

Essa proposta está de acordo com os mais recentes pronunciamen-
tos do Presidente da República, que se manifestou favorável à efetivação
de parcerias com os Estados para o combate à criminalidade.

O que você acha da proposta de financiamento de
investimentos em segurança pública mediante a utilização

de recursos destinados ao pagamento de dívidas
assumidas junto à União? Você tem outras sugestões para

financiamento do reequipamento das polícias?
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4- O envolvimento dos municípios e das
comunidades

a) Algumas experiências internacionais

Como resultado do X Congresso sobre Prevenção do Crime e Recupe-
ração de Criminosos, a Organização das Nações Unidas aprovou, no dia
15 de abril do corrente ano, a Declaração de Viena, na qual os partici-
pantes do encontro procuram delinear os princípios e as ações mais im-
portantes a serem executadas no próximo século. Minas Gerais foi o úni-
co dos Estados brasileiros que oficialmente se fez presente no encontro,
com a participação de dois dos seus deputados -- Ivoir Nogueira e João
Paulo - e da secretária de Justiça e Direitos Humanos, Dra. Angela Pace.

O item n.° 13 da Declaração merece destaque, pelo sua importân-
cia no que se refere à necessidade de amplo envolvimento dos municí-
pios e das comunidades no combate ao crime e à violência:

"Nós enfatizamos a fato de que ações efetivas para o prevenção do
crime e para o materialização da justiça criminal requerem o
envolvimento, como parceiros e agentes, dos governos nacionais, regi-
onais e locais, de instituições interregionois e internacionais, de organi-
zações intergovernamentais e não-governomenais de vários segmentos
da sociedade civil, incluindo-se os meios de comunicação de massa e o
setor privado. Requerem também o reconhecimento dos seus respecti-
vos papéis e contribuições."

Durante o Congresso, vários países apresentaram, para discussão,
os resultados de experiências por eles adotados.

No Chile, por exemplo, ações de "prevenção primária" estão sendo
assumidas pelas comunidades locais, que se encarregam do acompa-
nhamento e da prevenção da violência nas famílias e de estudos sobre
o consumo de drogas nos escolas municipais, como subsídio poro o
ação policial, se necessário.

Em Portugal, o ênfase de dá no trabalho lunto o adolescentes, sob
coordenação das Comissões de Proteção aos Menores - CPMs. Essas
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comissões, compostas por membros das comunidades locais e de cer-
ta forma assemelhadas aos nossos Conselhos Tutelares, previstos no
Estatuto do Criança e do Adolescente, estão presentes em 170 comuni-
dades, o que corresponde a um potencial de intervenção que abrange
cerca de 69% da população com menos de 19 anos.

No Canadá, o Conselho Nacional de Prevenção do Crime tem re-
afirmado, há bastante tempo, a importância das ações dos municípios
e das comunidades locais voltadas especialmente para as famílias e as
crianças em situação de risco:

"A posição do Conselho Nacional de Prevenção do Crime é a de
que as administrações locais e os governos provinciais e federal devem
adotar uma estratégia global de prevenção do crime que busque a
contribuição dos serviços sociais e de saúde, da polícia, dos tribunais e
serviços correcionais. Esta estratégia deve estar centrada no combate à
pobreza das crianças. A responsabilidade assumida pela sociedade
perante a infância reforçará as famílias. Esse enfoque permitirá a ado-
ção de medidas comunitárias que favorecerão o bem-estar das crian-
ças e conduzirão à diminuição da criminalidade e do número de víti-
mas e, ainda, a um aumento da segurança nas coletividades". Conseil
National de Prévention du Crime, "Prévenir le crime em investissant dons
les familles", junho de 1996, p. 15.

b) Experiências no Brasil: o envolvimento das
administrações municipais

Cuidar da segurança pública "dever do Estado, direito e respon-
sabilidade de todos" - não é tarefa apenas do Estado-membro. O
envolvimento das administrações municipais é fundamental para a di-
minuição dos índices de criminalidade: a oferta de determinados equi-
pamentos urbanos (transporte, moradia, iluminação, lazer) tem clara
repercussão na diminuição do número de delitos. O incentivo à partici-
pação popular, por sua vez, pode ser muito maior se oriundo de ações
do poder local, este sim muito mais próximo do cotidiano das pessoas.

E preciso, no entanto, que sejam canalizados recursos para que
os municípios possam efetivamente assumir algumas tarefas na área
da segurança. Uma das possibilidades para a obtenção de recur-
sos, já em estudo na Assembléia, nos termos de projeto de lei apre-
sentado pelo Deputado Anderson Adauto, diz respeito à criação de
um Fundo Estadual de Segurança Pública, capaz de financiar ações
empreendidas pelos municípios.
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Outro possibilidade concreta de atuação está relacionada a altera-
ções na chamada "Lei Robin Hood". A introdução de indicadores de
criminalidade e violência como um dos parâmetros para a distribuição
do VAF possibilitaria aos municípios que obtivessem êxito nas políticas
de segurança, que mantivessem conselhos comunitários ou que abri-
gassem estabelecimentos penais, por exemplo, o benefício de retornos
de natureza financeira.

A criação de guardas municipais é outro ponto a ser cuidadosa-
mente discutido. Por um lado, argumentam os defensores dessas insti-
tuições, o presença ostensivo do poder público se faz mais constante e
imediato, especialmente naqueles municípios em que o contingente do
Polícia Militar é insuficiente paro o atendimento das demandas da po-
pulação. Por outro lodo, argumentam os que são contrários a essa
medida, as guardas municipais não possuem efetivo poder de polícia
a Constituição destina-lhes apenas as tarefas de cuidar dos bens e do
patrimônio municipal. A isso soma-se a criação de uma fonte perma-
nente de despesas, o que pode onerar bastante as finanças municipais.

c) - Experiências no Brasil: o envolvimento de
associações comunitárias e da sociedade civil

Não se pode pensarem ganhos de produtividade na atividade po-
licial sem o envolvimento da sociedade civil. Não se trata, em hipótese
alguma, da transferência paro os particulares de responsabilidades que
são do Estado e de suas instituições. Nesse caso, estaríamos diante da
possibilidade absurda de criação de milícias particulares ou de grupos
de justiceiros, em flagrante ofensa às leis e aos direitos dos cidadãos.

O incentivo à criação de conselhos ou comitês comunitários, no
entanto, é fundamental tonto para que haja o controle de abusos por
parte dos agentes policiais quanto poro o próprio aumento do eficácia
de suas ações. No Rio de Janeiro, a criação de um "disque denúncia",
mantido pela sociedade civil no interior da Secretario de Segurança, é
um dos exemplos desse envolvimento.

Outro exemplo a ser estudado vem do Estado do Porá, em que
algumas experiências interessantes podem ser apontadas: o Polícia
lnterotivo e os Destacamentos Especiais de Polícia Comunitária (DEPCs).
Outros exemplos daquele Estado são:
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• CISJU Conselho Interativo de Segurança Pública e Justiça de
lcoaraci. Presidido por civil, reúne em sua estrutura entidades comuni-
tárias e vários órgãos, como as polícias Militar e Civil, Detran e Corpo
de Bombeiros.

• SACs - Serviço de Atendimento ao Cidadão, pelo qual a popula-
ção pode acompanhar o procedimento que leva ao atendimento das
ocorrências.

• DEPCs A comunidade, em parceria com a Polícia Militar, cons-
trói o posto de policiamento e dá as condições necessárias à atuação
do policiamento. Assim, o posto apresenta uma infra-estrutura ade-
quada para o policial militar desenvolver sua missão satisfatoriamente.
O projeto conto também com apoio das prefeituras, das câmaras mu-
nicipais e de outros órgãos do poder público.

Existe ainda o possibilidade de que a sociedade participe direta-
mente das ações do Estado mediante a colaboração em conselhos cri-
ados por lei, os quais devem contribuir para a fixação de metas e para
o acompanhamento das políticas públicas.

Em Minas Gerais, temos como exemplo dessa colaboração os se-
guintes órgãos:

a) Conselho de Criminologia e Política Criminal;
b) Conselho Estadual de Defeso dos Direitos Humanos;
c) Conselho Estadual de Entorpecentes;
d) Conselho Penitenciário do Estado de Minas Gerais.
Todos esses órgãos contam, na sua estrutura, com a participação

de representantes da sociedade civil. Além desses, integrados exclusiva-
mente por servidores públicos ou agentes políticos, temos o Conselho
Superior de Polícia Civil e o Conselho Superior de Segurança Pública.

Como você vê, na sua comunidade, a participação
das pessoas e das associações nas ações relativas

à segurança pública?
Você acha realmente necessária a participação de

todos na prevenção das causas da criminalidade?
Você tem alguma sugestão para melhorar o envolvimento

das comunidades no prevenção do crime?
Em seu município existe algum programa ou órgão

municipal voltado para a prevenção do crime, conforme
recomenda a ONU?

O que você acha da criação de guardas municipais? Elas
resolveriam o questão do aumento da criminalidade?

Você acha necessária a participação de membros da
sociedade nos conselhos criados pelo Estado? Seu município
já criou um conselho local voltado para a segurança pública?
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5- A política penitenciária e a recuperação
dos presos

Outro aspecto extremamente relevante e urgente diz respeito 00
cumprimento da pena. Altos índices de reincidência estão presentes em
praticamente todos os países, o que comprova o situação crítico dos
sistemas penitenciários no que se refere ao seu papel de reeducação e
reinserção social dos delinqüentes.

Há vários anos se discute o sistema carcerário em Minas Gerais.
Alguns problemas já foram exaustivamente estudados, e soluções já
foram propostas. A transferência da administração dos estabelecimen-
tos prisionais para a Secretaria de Estado de Justiça é uma determina-
ção legal em vigor. A desoneração de policiais civis e militares, decor-
rente dessa transferência, certamente contribuirá poro o aumento do
contingente de agentes dedicados especificamente ao policiamento.

Na Declaração de Viena, já citada, o ONU recomenda a adoção de
medidas alternativos ao encarceramento como saída para minimizar o
problema da superlotação de cadeias e penitenciários. No entanto, não
se pode ignorar o fato de que rio Brasil centenas de milhares de pessoas
estão presas e outras tontas deveriam estar, se houvesse a possibilidade
de cumprimento de todos os mondados de prisão emitidos pelo Justiça

Dados do Relatório Anual da Humans R:ght Watch mostram que, com
cerca de 170.000 detentos, agrupados em 512 prisões, milha-
res de delegacias e vários outros estabelecimentos, o Brasil
administra um dos dez maiores sistemas penais do mundo.

No entanto, seu índice de encarceramento o ra7ão preso-popula-
ção é relativamente moderado. Com uma taxa aproximada de 108
presos por 100.000 habitantes, o Brasil encarcero menos pessoas per
capita que muitos outros países americanos e, de longe, bem menos do
que os Estados Unidos. Como exemplo, podemos citar os seguintes
índices de encarceramento, por 100.000 habitantes, em 1997:

Chile	173, Colômbia - 110, México . 108, Venezuela -- 113,
Estados Unidos 643.

A população carcerário no Brasil, como no resto do mundo, é formada
basicamente por jovens, pobres, homens com baixo nível de escolaridade.

22



De acordo ainda com a organização não-governamental Human
Rights Watch, pesquisas sobre o sistema prisional brasileiro indicam
que mais da metade dos presos tem menos de 30 anos, 95%
são pobres, 95% são do sexo masculino e dois terços não
completaram o primeiro grau (cerca de 12% são analfabe-
tos). Esses dados constam do Censo Penitenciário de 1 995,  tabelo IX,
p. 29, e do Censo Penitenciário de 1994, páginas 37, 43, 44, 63.

A gravidade do situação demanda um envolvimento de todos os
setores da sociedade. A prisão, argumentam diversos especialistas, não
deve ser vista como único recurso para o controle do criminalidade, por
várias razões. Uma delas está relacionada com a alto taxa de reinci-
dência, que em São Paulo está em torno de 45% e em algumas regiões
do Brasil ultrapasso 80%.

Além dos problemas comuns ao resto do mundo, o Brasil vive a
situação do crônica falto de recursos para a construção ou reforma de
estabelecimentos penais. Como lá foi citado antes, informações da
Secretario de Estado de Justiça e Direitos Humanos indicam que ape-
nas para a adequação imediata dos estabelecimentos penais seriam
necessários recursos do ordem de R$ 53.000.000,00. O quadro abai-
xo, que apresento um detalhamento do situação do Fundo Penitenciá-
rio Estadual, mostro a situação ora vivida: além da diminuição dos
dotações orçamentárias, o que se vê é a constante tendência à queda
no utilização dos poucos recursos previstos.

}'UNI)() I'I'NI'FEN(ui(RI() FSI'AI)U AI, - I)O'I'AÇÃ() INICIAL E

EXEUt('() ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA - 199712000

FXIR('Í( 'lo	1 )OïlAÇ'Á( 1 INICIAL	DESPESA LIQUIDADA

1 . 196 1)  ()0))	 1.103672491

1998	 II .924.000.0()	-	6.859.352,54

1999	 11.924.000.00	 2.314.616.45

2000	 41 1.100.01)	 0.00 (ate março)

Fonte. SIAM .

Diante desse quadro, uma alternativa possível seria o transferência
da administração dos presídios poro entidades civis sem fins lucrativos
ou até mesmo paro empresas privados, que se encarregariam do
gerenciamento do trabalho dos presas.
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Como você vê a possibilidade de que empresas
privadas passem a gerenciar cadeias e presídios?
Você é favorável à construção de uma penitenciária

na sua cidade? Você acha que a comunidade pode
contribuir para a reeducação dos presos? Como?

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA AGRADECE SUA
PARTICIPAÇÃO NESTE DEBATE TÃO IMPORTANTE, QUE

ENVOLVE DIRETAMENTE A SUA VIDA
E A DE SEUS FAMILIARES.

DISCUTA ESTE TEXTO E SUAS PROPOSTAS COM SEUS
FAMILIARES, AMIGOS E COLEGAS DE

TRABALHO OU DE ESCOLA.

ENVIE-NOS SUAS DÚVIDAS E SUGESTÕES.
PARTICIPE' A DEMOCRACIA SE CONSTRÓI

COM A PARTICIPAÇÃO DE TODOS.
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